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MINISTÉRIO PUBLICO ELEITORAL
LTlZona Eleitoral

Procerrirn ento Administrativo n. 1 866.o ooooo4 / 2oz4

O Ministério Público Eleltoral, por intermédio do promotor
Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições constitucionais e lesais
conferidas pelos artigos l2T, caput, e L2g,II e IX, da constituiçáo Federal, e
pelos artigos 6o, )o( e 72, da Lei complementar n.o zí/gs, REsoLvE
expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos:

coNsrDERâNDo que o art. zB, vr, alÍnea '.b", da Lei n.
9.504/97, proÍbe a autorizaçáo e a veiculação pelas esferas
administrativas cujos cargos estejam em disputa de publicidade
institucional nos três meses que antecedem a eleição, ou seja, a partir
de oG de jrrlho 2024, qualquer que seja o seu conteúdo. ressalvadas
aPenas as situaÇões de grave e urgente necessidade. mediante prévia
autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham
concorrência no mercado:

VI - nos três meses que antecedem o pleito: (...)

"b) com exceçáo da propaganda de produtos e serviços que

tenham concorrência no mercado, autorizar pubticidade
institucional dos atos, programas, obras, serviços e

campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou
municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade
pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;',

coNsrDERANDo que as condutas vedadas contidas no
Lei 9.504 /97, aperfeiçoam-se com a mera prática dos atos

1

artigo 73 da



FL.
4

M I N I sr E R I o;"'r:tl", 

""-51 

E I ro RA L

descritos na normâ, independentemente da flnalidade eleitoral, uma vez que
constituem ilícitos de natureza objetiva (art. 20, sro, da Res.{sE no
23.735/2024), ou seja, não sáo analisados se houve dolo ou mesmo
flnalidade eleitoral, pois há uma proibição absoluta de não publicidade
nos 3 meses que antecede a eleição. (Ac.{sE, de g/2/2o24, no AgR_
AREspE n.40525, entre outros);

coNsrDERANDo que a permanência da propaganda
institucional durante o perÍodo vedado configura ilicito, ainda que a
divulgação tenha sido autorizada em momento anterior e

independentemente de conteúdo eleitoreiro da mensagem, tendo em
vista a disparidade em relaçáo aos demais candidatos que não contam com
a máquina pública para a divulgação de suas campanhas. (Ac.{sE, de
23.2.2023, no AgR-AREspE n' 060039522, entre outros);

coNsrDERANDo que, a Resoruçáo TSE n. 2s.zsg/2o24, que
estabelece o Calendário Eleitoral, prescreve em relaçáo ao d,ia O6 de julho
de 2024: "4. Data a partir da qual as(os) agentes públicas(os) devem adotar
as provÍdências necessárias para que o conteúdo dos sÍtios, canais e outros
meios de informação oficial exclua nomes, slogans, símbolos, expressÕes,
imagens ou outros elementos que permitam identificar autoridades,
governos ou administrações, cujos cargos estejam em disputa na campanha
eleitoral, ainda que a divulgaçáo tenha sido autorizada em momento
anterior, assegurada a manutenção das informações necessárÍas para
estrito cumprimento, pelos responsáveis, do previsto no art. 4g-A da Lei
complementar n' Lol/2o0o, nos arts. go e lo da Lei no l2.5zz/2oll e no

§2" do a.rt. 29 da Lei no 14. t2g|2OZL."

CONSIDERANDO que, conforme reiteradas decisões do TSE,
é responsabilidade do Prefeito Municipal providenciar a retirar de
publicidades anteriores, bem como proibir novas publicidades no
período vedado, pois "o chefe do poder Executivo é responsável pela
divulgação da publicidade institucional em site oflcial da prefeitura, por ser
sua atribuição zelar pelo conteúdo nele veiculado.' (Ac.-TSE, de 2s.z.zoz},
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no AgR-AREspE no 060o3gs22 e, de 12.2.2022, Íro AgR-AREspE no
060004759) - regra extensiva para todos os meios e formas de divulgação
do poder público, inclusive em redes sociaisr;

CONSIDERáI{DO que a publicaçáo de atos oficiais como leis,
decretos, portarias, dentre outros, especialmente no Diário oficial, por ser
requisito de validade do ato, náo caracteriza publicidade institucional, daÍ
oue náo abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de z.Ll.2oo6. no REspe no
25.748 e Ac.{SE, de 8.11.2005, no AgRgREspe n" 250g6);

coNsrDERÁNDo que o art. zs, no inciso vII, da Lei
9.504/97 fixa limite máximo de gastos que a administração pode fazer
com publicidade institucional em anos eleitorais, nos seguintes termos:

'vII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleiçáo,

despesas com publicidade dos órgáos públicos federais,

estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da
administraçáo indireta, que excedarn a 6 (seis) vezes a
média mensal dos valores empenhados e não cancelados
nos 3 (três) úItimos anos que antecedem o pleito;

coNsrDERANDo que o art. 74, também da Lei n. 9.504/92
descreve como abuso de poder polítlco a veiculação de publicidade dos
atos, prograrnas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá
além da informaçáo, educaçáo e orientação social e contenha nomes,
símbolos ou imasens que caracterizem promoção pessoal (art. 32, s 1",
da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e
legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e

qualquer divulgação de atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos
'ELetçÔEs 2020. AGRAVo REGIMENTAL. AGRAvo EM RECURSo ESIECTAL. REIRESENTAÇÃ9.
CoNDUTA VEDADA. PREFEITO. PUBLTCTDADE TNSTTTUCTONAL. DTWLGAÇÃO. pnnÍboo
VEDADO. INSTAGRAM DA PREFEITURA. RESPONSABTLIDADE PELA nrvur,ceçÂo
CARACTERIZADA. DEVER DE ZELO. MULTA. PATAMAR ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. tNcIoÊNcm oes súuures No 24 E 30/TSE. oBcrsÃo
AGRAVADA. REITERAÇÃO OE TESES. SÚUUIA N'26/TSE. DESPROVIMENTO. (...)

Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral n"06000s538, Acórdão, Min. Carlos Horbach,
Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 27l\g/2022.
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públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veicuradâ com recursos -
flnanceiros ou humanos

comunicação: rádio, TV,

- públicos nos mais diversos
jornais, revistas, informativos,

meios de

prtrfletos,
placas, faixas, cartazes, sites, blogs, redes socials, dentre outros;

CONSIDERÁNDO que, sites, perffs, páglnas, ou contas
mantidas pela administraçâo municipal na rnternet, em redes sociais e
em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgaçáo dos
atos, programas, serviços e camparhas dos órgãos públicos, são veículos
de publicidade lnstitucional que também devem observar os limites do

CONSIDERANDO que, em 2O24, essas vedaçôes aplicam_se
aos poderes Execuüvo e Legislativo municipais e a todos os órgãos da
administração, inclusive às entidades da administração indireta;

CONSIDERâNDO que a lei prevê cassação do registro ou
dlploma do caadidato beneficrado pera pub[crdade institucional
desvirtuada (afi. 23, § S", e art. 74, ambos da Lei n. 9.5O4/92; art. 2O da
REs.-TSE n" 23.255/2O24), alêm de inelegibilidade por 8 aaos dos
agentes responsáveis pelas condutas vedadas ou abusivas (art. 1", I, ,.d,,

e J"' da LC n. 64/90), o que impôe transtornos ao processo ereitoral e

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém, no caso de eleitos pelo
pleito majoritário, a necessidade de novas eleiçôes;

CONSIDERÂNDO que o Ministério público, na defesa do
regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve atuar
preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das
eleições - como os aqui indicados - e se produzam resultados eleitorais
legÍtimos;

CONSIDER.âNDO que a recomendaçáo do Ministério púbüco

é instrumento de orientação que visa antecipar-se ao cometimento do irÍcito
e evitar a imposiçâo de sanções, muitas vezes graves e com repercussões
importantes nas candidaturâs e nas eleições,
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RECoMENDA ao sr. prefeito Municipal, ao sr. presidente da
Câmara, aos e eventuais dirigentes de
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de
economia mista municipais alcançados pelas mencionadas disposições,
que:

l) Náo permitam, a qualquer tempo (art. z4 da Lei das Eleições, c/c
art.37, § 1o, da cF), a veiculação de publicidade institucional que, pelo
conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens,
possam promover pessoas ao eleitorado;

2l A partir de o6 de julho de 2oz4 (art. zs, vr, ..b,,, da Lei das
Eleições), náo autorize e nem permita a veiculação de qualquer publicidade
instituciond, gualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) casos de grave
e urgente necessidade, neste caso pleiteando prévia autorização da Justiça
Eleitoral; (b) propaganda de produtos e serviços que tenharn concorrência
no mercado; e (c) casos destinados exclusivamente ao enfrentamento da
pandemia causada pelo coronaúrus sARS-cov-2 e à orientação da
população quanto a serviços públicos relacionados ao combate da
pandemia, resguardada a possibilidade de apuraçáo de eventual conduta
abusiva (art. 4, da Lei n.14.856/2O22):

3) Até 06 de jurho de 2o24, proúdencie a retirada da pubricidade
institucional veiculada por meio de pJacas. faixas. cartazes. outdoors.

, admitida a permanêncÍa apenas de
"placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que
possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos
diriçntes estejam em campanha eleitoral" (Ac. TSE de 14.4.2oog, no
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RESPE n' 26.448) e que (i) se limitem a identiflcar o bem ou serviço público
e (ii) das informaçoes necessárias para o estrito cumprimento, pelos
responsáveis, do previsto no art. 4g-A da LC n" rol/2ooo, nos artigos g" e
Io da Lei no 12.522 /zo2r e no §2o do art. 2g da Lei no L4.t2g/2ozt,
conforme autoriza o art. 15, 4o, da Res.{sE n" 2s.235/2oza):

4l Desde Ol janeiro de 2024, não permita o incremento da publicidade
empenhando, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com
publicidade dos órgáos munÍcipais, ou das respectivas entidades da
administraçáo indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a média mensar dos
valores empenhados e não cancelados nos B (três) últimos anos que
antecedem o pleito, conforme determina o art. Ts,.Vil, da Lei g.so4/gz2;

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do
art. 73 da Lei n. g.so4/g7, sujeita o infrator, servidor público ou não, à

1o6.41o.00: art. 2o. II. da Res.{sE n" 23.784 n24) e quando comprovada
a gravidade do fato para comprometer a legitimidade do pleito, a cassação
do registro ou do diploma do candidato beneficiado. Acrescenta-se que,
o desvirtuamento da publicidade institucional (art. gr, s lo, da cF),

, impondo também a cassaçã,o
do reglstro do ou diploma (art. 74 da Lei n. g.so4/gr). Alerta-se, ainda,
havendo demonstraçáo da gravÍdade dos fatos e a cassaçáo do mandato, o
responsável pelo ilÍcito poderá ser considerado inelegível pelo perÍodo de
oito anos, a contar da data da eleição.

Por fim, em razâo das tipiflcações supramencionadas

2 Art. 73, § 14, da Lei ns 9.5041L997. Para efeito de cálculo da média prevista no incisoVll do caput deste aÍi99, os gastos serão.reajus!9dos pelo lpCA, aferido pela Fundaçãolnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticâ (laCf), ôu outro ínOiiã'q* venha asubstituí-lo, a partir da data em que foram empenhadot.
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também caracterizarem ofensas a outros diplomas legaÍss, eventual
descumprimento também poderá ensejar o acionamento da promotoria de
JustÍça do Patrimônio púb1ico e sociar da comarca, nos termos da
Recomendação no l lo, de 30 de abril d,e 2024, do conselho Nacional do
Ministério Público.

cientiflque desta Recomendação o prefeito Municipal, o
Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-Geral do MunicÍpio,
para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuaÍs
dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e
sociedades de economia mista mantidas pelo MunicÍpio.

Monte Azul Paulista, 28 de junho de 2024

rl,Ávlo JosÉ DA cosrA
Promotor Eleitoral

site do Ministério público do Estado de São

3 Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92); Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complemenrar no101/2000) e Decreto-Lei n" 20-1./67.
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